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Admitido recurso extraordinário sobre multa
contra Facebook por recusa ao fornecimento
de dados

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins,
admitiu recurso extraordinário em processo que discute a imposição de multa ao
Facebook pelo não fornecimento de dados. A quebra de sigilo telemático foi
determinada por decisão judicial no âmbito de investigação policial.

Segundo os autos, a quebra do sigilo foi autorizada em junho de 2014, e a multa
diária por descumprimento da ordem de fornecimento dos dados, no valor de R$ 50
mil, foi imposta em outubro daquele ano. Acumulada, a multa chegou a quase R$ 4
milhões, valor que foi bloqueado nas contas bancárias do Facebook no Brasil em abril
de 2015.

O Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3) indeferiu mandado de segurança em
que a empresa pedia o reconhecimento da ilegalidade do bloqueio.

Na ocasião, o Facebook alegou que não seria possível cumprir a totalidade da ordem
porque o armazenamento e o processamento de dados dos usuários seriam de
responsabilidade do serviço prestado pelo Facebook dos Estados Unidos e da Irlanda.
Também afirmou que o braço da empresa no Brasil cuida apenas de questões
relacionadas à veiculação de publicidade, à locação de espaços publicitários e ao
suporte de vendas.

Soberania

Ao analisar recurso do Facebook do Brasil contra o acórdão do TRF3, o ministro do STJ
Reynaldo Soares da Fonseca, em decisão monocrática, negou seguimento ao apelo,
por considerar que o mandado de segurança havia sido impetrado fora do prazo legal
de 120 dias.

Além disso, o relator afirmou que a empresa multinacional deve se submeter às
normas brasileiras, quando em atuação no Brasil. Por isso, concluiu que a alegação de
tratar apenas de questões publicitárias não eximia a empresa de prestar as
informações, o que justificou a imposição da multa. O valor de R$ 50 mil diários não
foi considerado exorbitante em razão do elevado poder econômico da empresa.

A decisão do relator foi mantida pela Quinta Turma do STJ, em julgamento
cujo acórdão foi publicado em 11 de outubro do ano passado. Contra essa decisão, o
Facebook interpôs o recurso para o Supremo Tribunal Federal, cujo juízo de
admissibilidade compete ao vice-presidente do STJ.

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1642766&num_registro=201702028365&data=20171011&formato=PDF


Ao admitir o recurso extraordinário, o ministro Humberto Martins afirmou que, além
dos pressupostos de admissibilidade, foram consideradas as alegações da empresa. “A
recorrente, nas razões do recurso extraordinário, alega ofensa ao artigo 1º, I,
ao artigo 4º, IV, e ao artigo 5º, caput,LIV e LV, da Lei Maior. Sustenta, em síntese,
além da repercussão geral, violação dos princípios constitucionais da soberania, da
não intervenção em outro país, do devido processo legal, do contraditório e da ampla
defesa”, explicou o ministro. 
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